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    Prefácio


    O livro Pesquisa Científica: do planejamento à divulgação, que ora vos apresento, reúne informações atuais sobre todos os passos para a elaboração da pesquisa científica e para a socialização dos resultados para leitores de diferentes áreas do conhecimento. Os autores são professores e pesquisadores que constantemente têm enfrentado os desafios da construção de novos saberes. A introdução aborda a exigência das competências de várias disciplinas e campos do conhecimento para a resolução dos problemas enfrentados na pesquisa interdisciplinar. O capítulo 1 trata da utilização de seres vivos em pesquisa, pensando essencialmente nos experimentos com seres humanos e com outros animais vertebrados. A estrutura do trabalho científico independente da forma de divulgação (monografia, dissertação, tese ou artigo) é apresentada no capítulo 2. Já as abordagens, classificações e procedimentos de pesquisa, temas essenciais da sessão de metodologia, são trabalhados nos capítulos 3 e 4. Com o intuito de melhorar a apresentação dos resultados de pesquisas são abordadas metodologias para análises quali e quantitativa nos capítulos 5 e 6. Os autores também se preocuparam com a escrita científica discutida no capítulo 7, com destaque para a linguagem e normalização. Para finalizar a obra os autores não poderiam deixar de chamar a atenção dos leitores para o problema do plágio na produção científica, bem como fornecerem as orientações gerais que um pesquisador deve possuir com relação à avaliação quantitativa e qualitativa de sua produção científica (capítulos 8 e 9).


    Vale ressaltar, que este material pode ser útil como diretrizes para fomentar a produção e a divulgação científica.


     


    Profa. Msc. Ludhiana Kendrick Silva Centro Universitário de Maringá

  


  
    Introdução


    Pesquisa interdisciplinar


     


    Luiz Roberto Evangelista


     


    …nossa peça, amáveis expectadores, salta por cima dos primórdios e preliminares dessa luta, começando na metade


    e atirando-se daí para todos os acontecimentos…


     


    (Shakespeare, Tróilo e Cressida – Prólogo)


    Um problema e muitas disciplinas


    Nas últimas décadas, a interdisciplinaridade se tornou onipresente e passou a refletir a ação e o anseio por um trabalho de pesquisa (e de ensino) que integrasse vários campos do conhecimento humano. Essa integração tem sido vista como uma necessidade para o caso de alguns problemas fundamentais e desafiadores.


    Um exemplo notável de desafio humano e intelectual é o problema do aquecimento global, no qual está em jogo o futuro da humanidade. A perspectiva interdisciplinar de abordagem parece ser a única capaz de afrontá-lo e de transcender as competências de muitas das áreas ou disciplinas que se ocupam das questões mais específicas. De um lado, pode-se pensar na emissão de gases poluentes na atmosfera, no aumento desmesurado da temperatura, na elevação anômala dos níveis oceânicos e nas mudanças climáticas regionais, ligadas às ações humanas sobre o planeta; de outro, torna-se urgente investigar as consequências de médio e longo prazo dessas mudanças sobre os ecossistemas, sobre a produção de alimentos, sobre a qualidade da água, e analisar também as consequências sociais, como as tensões e os conflitos que já ocorrem, e podem ocorrer em escalas cada vez maiores, e que têm como centro o uso de fontes renováveis ou não de recursos e de energia1. Uma análise superficial das questões envolvidas já nos remete aos estudos de geofísica, engenharia e meteorologia, de física, química e biologia, de ciências políticas, sociologia e antropologia, de direito público e privado, e de vários setores de saúde pública, entre muitos outros.


    Outro notável e recente exemplo de desafio interdisciplinar é a abordagem da epidemia da AIDS. Quando afrontada desde a perspectiva laboratorial de uma infecção viral e de sua componente científica, a sua compreensão requer certamente o esforço conjunto de várias áreas médicas, de epidemiologistas, de biólogos e bioquímicos – estes últimos provenientes de uma disciplina que se consolidou a partir da interdisciplinaridade de duas áreas consagradas do conhecimento. Ao mesmo tempo, porém, trata-se de um problema social, de saúde pública, de exclusão e de marginalização, de desigualdade entre nações pobres e ricas, para mencionar algumas das muitas facetas que a questão exibe. Um único departamento ou programa de pesquisa dificilmente estaria preparado para tratar de maneira exaustiva um problema dessa amplitude e importância.


    Como os mencionados, há muitos outros problemas desafiadores e sérios para a sociedade e para a ciência que exigem as competências de várias disciplinas e de vários campos do conhecimento; esses problemas parecem requerer uma abordagem que não pode ser da responsabilidade das áreas tradicionais, que estão divididas em disciplinas e que formam as novas gerações nos currículos tradicionais das universidades. Os casos mencionados constituem bons exemplos de uma problemática cuja solução poderia se beneficiar de uma abordagem interdisciplinar. Por isso, foram escolhidos para abrir esta reflexão, que terá, porém, um escopo mais restrito como veremos mais adiante.


    Uma abordagem mais ampla da real importância e da necessidade dos estudos interdisciplinares, embora oportuna, foge ao objetivo final deste texto, que não pretende debruçar-se mais detidamente sobre questões técnicas dedicadas a identificar as interfaces entre as várias disciplinas e as reais necessidades de integração e de superação entre as fronteiras.


    Essa ressalva é necessária porque, no campo dos estudos interdisciplinares ou da chamada interdisciplinaridade, uma questão fundamental subjaz. É a de saber se as disciplinas acadêmicas, que deveriam refletir algumas das também chamadas ciências particulares, são obsoletas. Em outras palavras, trata-se de saber se a divisão do trabalho acadêmico em termos das artes liberais – ou das disciplinas acadêmicas como a biologia e a física, a economia e a história, e outras mais – ainda é uma maneira eficiente e produtiva de organizar o trabalho de ensino e pesquisa nas mais diversas áreas do conhecimento1.


    A perspectiva interdisciplinar que se adota aqui pode ser desenvolvida sem dar uma resposta definitiva à referida questão. A nossa breve reflexão enfatizará a importância da pesquisa interdisciplinar como procedimento metodológico para a construção do conhecimento, ilustrando o seu uso no caso de um problema: a complexidade.


    Convém sublinhar, no entanto, que os estudos interdisciplinares se desenvolveram a tal ponto que a própria interdisciplinaridade passou a ser objeto de investigação. Os estudos se tornaram tão comuns e frequentes que, nos últimos anos, muitos pesquisadores e grupos de pesquisa passaram a se dedicar à pesquisa da interdisciplinaridade em si mesma. Não é, pois, de se estranhar que a sua definição seja objeto de debate e se mostre ainda pouco consensual.


    De um modo geral, a interdisciplinaridade costuma ser definida em uma das seguintes maneiras2:


     


    1) pelo exemplo, para designar qual forma ela assume;


    2) pela motivação, para explicar por que ela ocorre;


    3) pelos princípios de interação, para demonstrar o processo por meio do qual as disciplinas interagem; e


    4) pela hierarquia terminológica, para distinguir os níveis de integração usando índices específicos.


     


    A quarta maneira merece uma explicação um pouco mais detalhada. Trata-se de saber distinguir se o objeto a ser tratado é multidisciplinar ou interdisciplinar; se é interdisciplinar ou transdisciplinar. Uma distinção que será adotada aqui é a de reconhecer que “multidisciplinar” significa uma justaposição de disciplinas e, portanto, equivale a “pluridisciplinar”; é um processo que resulta da adição de disciplinas ou competências específicas. Já o termo “interdisciplinar” está, sim, ligado ao conjunto de várias disciplinas, mas a sua forma resulta da integração ou da cooperação entre elas. Nessa mesma perspectiva, o termo transdisciplinar estaria ligado àquelas abordagens que transcendem o escopo bem limitado do mundo das disciplinas, quebrando barreiras e desobedecendo às regras de etiqueta das disciplinas2.


    Esse engessamento aparentemente representado pelas disciplinas também é objeto de crítica ou de precaução por parte de quem advoga uma abordagem interdisciplinar para a pesquisa. A ideia subjacente é aquela de considerar a interdisciplinaridade como um meio mais democrático e cooperativo de abordar os problemas do que aquele representado pelo trabalho feito pelas disciplinas.


    Até mesmo a construção da palavra “interdisciplinar” parece mais propensa a carregar uma abrangência maior de visão e interesses3,:


    Ao contrário dos seus termos rivais mais próximos, como fronteiriço, interdepartamental, cooperativo, coordenado, o termo interdisciplinar tem algo para agradar a todos. Sua base, disciplina, é familiar e antisséptica; o seu prefixo, inter, é encorpado e amigável. Ao contrário dos campos, com sua lama, vacas e milhos, a latina disciplina vem envolvida em aço inoxidável: ela sugere algo rigoroso, agressivo, difícil de dominar. Intersugere que o conhecimento é algo cálido, conselheiro e em mútuo desenvolvimento.


    Vê-se que a problemática envolvida no próprio conceito de interdisciplinaridade é merecedora de abordagens independentes, suscitando formulações divergentes e discussões mais aprofundadas para se compreender o seu papel na pesquisa e na construção do conhecimento.


    A elevação da interdisciplinaridade a um nível acima do razoável pode levar ao exagero de imaginar um conhecimento que prescinda da existência das disciplinas – o que seria uma contradição nos próprios termos do problema. Outro risco que se corre é o de reduzir o conhecimento a uma construção eclética, que poderia ser consequência de uma adoção precipitada de um conceito de interdisciplinaridade superficial.


    Na perspectiva adotada nesta introdução, trata-se de refletir, antes de mais nada, sobre a possibilidade da interdisciplinaridade como alguma integração do conhecimento num plano filosófico, já que as chamadas ciências particulares dificilmente podem ser unificáveis do ponto de vista estritamente técnico4. Isso pode ser mais bem compreendido se pensarmos na possibilidade de um ponto de vista comum entre as várias ciências, supondo que o conhecimento científico possa ser integrado, admitindo-se a ideia de que a ciência é um todo, que forma um único grande edifício e que, portanto, o problema científico genuíno sempre carrega consigo alguma faceta interdisciplinar.


    Para ilustrar esse ponto de vista com um exemplo, vale a pena reproduzir uma imagem, traçada há poucos anos pelo físico R. Omnès, sobre o que vem ocorrendo com os últimos desenvolvimentos científicos. Nessa passagem, o autor visita o Hades, o reino dos mortos na mitologia grega, e ali encontra os filósofos pré-socráticos, com os quais reflete sobre o estado do conhecimento científico atual à luz das expectativas que o Ocidente herdou do pensamento dos gregos. Para sintetizar o que, segundo ele, é uma marca distintiva da visão científica moderna, ele se exprime nos seguintes termos:


    Deixem-me usar uma imagem para lhes dizer o que aconteceu. Imaginem a realidade (o Cosmos, a “physis”, pouco importa o nome) dividida em lotes pequenos, cada um dos quais sendo inicialmente a propriedade de uma ciência particular. Todas escavavam, e cada uma delas descobria raízes que chamavam de leis, suas leis próprias. No começo, foi uma confusão inextrincável, onde nada era mais grosso do que um dedo, mas continuou-se a escavar, e viram-se pequenas raízes que se juntavam, se reuniam em raízes mães, poderosas, que iam de uma ponta a outra do campo. Ei-las, então, que ignoram as fronteiras do cadastro de terras e se prolongam pelas raízes do vizinho. Vemo-las formarem agora uma trama harmoniosa, incompleta, sem dúvida, mas sem nenhuma ruptura. Não, Protágoras, não se trata apenas do fruto da vontade humana, mas de algo diferente: o Real, o Ser talvez, que, em si, se ordena a si mesmo diante de nossos olhos5.


    A imagem traçada nas poucas linhas acima se refere ao percurso que caracterizou e ainda caracteriza a ciência ocidental. Ela não se refere a um anseio ou a uma meta a ser perseguida, mas ao que, efetivamente, tem sido feito até aqui.


    Num sentido bastante amplo, trata-se de reconhecer que o conhecimento do real é intrinsicamente interdisciplinar. Esta afirmação, isolada, pode parecer um truísmo e, assim, será melhor que a tornemos um pouco mais precisa, modificando-a para alguma coisa como dizer que o trabalho de construção de uma representação científica da realidade física é de natureza interdisciplinar.


    É inegável que o conhecimento da realidade com o pensamento e com os métodos empíricos empregados pela ciência pressupõe a existência de disciplinas, já que nenhum ser humano ou agrupamento humano pode deter o conhecimento de tudo. A divisão em disciplinas é, pois, uma necessidade de sobrevivência da Academia, mas é também um método muito eficiente para a descoberta científica.


    O surgimento das disciplinas


    Dividir o conhecimento em disciplinas é uma ideia antiga. Nos livros VI, IX e XII, da Metafísica, Aristóteles considera a física como uma das ciências teoréticas (juntamente com as matemáticas e a teologia) cujo objeto são as substâncias móveis e inseparáveis da matéria (as matemáticas, por outro lado, tratariam das substâncias imóveis e inseparáveis da matéria). Compreenderemos melhor essa classificação se nos lembrarmos de que as ciências, para Aristóteles, são distinguidas em teoréticas, práticas e poéticas (produtivas), nessa ordem descendente de importância4. As ciências práticas incluem a ética e a política; as ciências produtivas incluem as artes, a poética e as “engenharias”. As ciências teoréticas são o objeto mais elevado do conhecimento, e se estabelece, desse modo, uma hierarquia entre os diversos saberes.


    É representativo o fato de que sendo a teologia a primeira em importância (é a primeira das ciências teoréticas) a Idade Média cristã reconheça também a própria filosofia como ancilla theologiae (serva ou criada da teologia). Mas foi justamente na Idade Média que se deu o desenvolvimento e a consolidação das disciplinas em conexão com o surgimento das universidades. A divisão clássica da formação universitária se baseava no estudo das chamadas artes liberais, como tinham sido definidas por Varrão no séc. I a.C. e, mais de quinhentos anos depois, por Marciano Capella (séc. V d.C.). No livro de Capella, intitulado As núpcias de Filologia e Mercúrio (De nuptiis), Filologia ascende aos céus para desposar Mercúrio e, nessa subida, é acompanhada pelas artes liberais. A obra é composta de nove livros, sendo que cada um dos sete últimos é dedicado a uma das artes liberais. Daí deriva o estudo consagrado na Idade Média e formado por um grupo de três delas, o trivium (lógica, gramática e retórica) e o quadrivium (aritmética, geometria, astronomia e música).


    Esse esquema resistiu por longos anos e foi gradativamente substituído pelo sentido mais estrito de disciplinas, que acabaria sendo aplicado a profissões como medicina, leis e teologia, em vista da necessidade de relacionar a educação com finalidades econômicas, políticas e eclesiásticas6. Essa divisão foi ocorrendo gradativamente no tardo medievo, com o surgimento das universidades de Bologna, Salerno, Paris, Oxford e Cambridge. Daí, surgiram também as faculdades de medicina, leis e teologia e, mais tarde, no início do século XX, uma divisão mais próxima da atual, com as disciplinas quase sempre representando uma das chamadas ciências particulares, como a biologia, a química, a física e a matemática, no caso das ciências naturais, e o direito, a sociologia e a antropologia, entre outras, representando as ciências sociais.


    A divisão consagrada em disciplinas mostrou-se, na verdade, um grande sucesso, embora nem sempre tenha sido vista como um desenvolvimento inteiramente positivo. O ambiente universitário, porém, justamente calcado nessa ideia de universalidade, deveria, em princípio, permitir uma comunicação entre essas diversas disciplinas. O estudante universitário estaria exposto a esses conhecimentos diversificados nas disciplinas e poderia, assim, dispor de uma educação mais integradora, mais “universal”, como o próprio termo sugere.


    Se recuarmos um pouco mais no tempo, podemos afirmar que a atual descrição da base material do mundo físico é o resultado de um esforço de várias disciplinas, mas, especificamente, de uma peculiar união entre a matemática e a física e, num grau diferente, da química. Essa interdisciplinaridade intrínseca é construída por meio do reconhecimento de uma base comum, que é a matemática. Se devêssemos escolher uma divisa que caracterizasse a importância da abordagem matemática para a descrição do real, escolheríamos, sem dúvida, uma célebre passagem de Galileu, que se encontra na obra Il Saggiatore (O Ensaiador), publicada em Roma, em 1623, como resposta ao livro do Padre Orazio Grassi, Libra astronomica ac philosophica (Balança astronômica e filosófica), publicada em Perúgia, em 1619. É um livro polêmico, mas que apresenta, em linhas bastante claras, os parâmetros do método científico de Galileu. Pelos argumentos de natureza filosófica e programática que nele se encontram, esse livro é considerado por muitos como o seu manifesto científico. A frase emblemática, reproduzida mais adiante, funciona como uma espécie de programa da física clássica que culminará no estabelecimento de uma visão mecanicista da natureza.


    Nessa perspectiva, a mentalidade cosmológica é tal que o Universo, o cosmo, ou o todo, é comparado a uma máquina muito bem ordenada que segue umas poucas leis da natureza; além disso, o estudo dessa realidade introduz a necessidade de um método empírico para determinar os parâmetros que contam na descrição de fenômenos físicos mensuráveis, previsíveis e reproduzíveis. É esse o comportamento revolucionário que marca a origem da ciência moderna.


    Referindo-se ao Padre Grassi como ao Senhor Sarsi, Galileu considera ser a opinião daquele autor a de que a filosofia seja um livro ou a fantasia de um homem, como o são a Ilíada, de Homero, e o Orlando furioso, de Ludovico Ariosto, livros nos quais a coisa menos importante é que aquilo que neles se escreve seja verdadeiro. Ora, afirma Galileu, a coisa não é assim:


    Senhor Sarsi, a coisa não é assim. A filosofia é escrita neste grandíssimo livro que continuamente está aberto diante de nossos olhos (eu digo, o Universo), mas não se pode entender se antes não se aprende a entender a língua, e conhecer os caracteres, no qual está escrito. Ele está em língua matemática e os caracteres são triângulos, círculos, e outras figuras geométricas... Sem os quais se vagueia em vão por um labirinto escuro7.


    Esse programa científico de Galileu será, com efeito, levado adiante ao longo de sua vida. Ele vai nos ensinar que, uma vez estabelecida a lei matemática que governa o fenômeno, as conclusões são legítimas e não requerem o recurso ao experimento a toda a hora. Uma vez aclaradas as dúvidas sobre o fenômeno, é suficiente acreditar e valer-se da lei para descobrir novos resultados e realizar novas investigações.


    Esse ponto de vista marca o triunfo da modelagem matemática da realidade física entendida como o trabalho de descoberta da estrutura matemática do real, representada pelas leis da natureza. Não apenas o real é passível de uma descrição matemática, como já sonhavam os antigos; o real é, em essência, matemático. Dessa descoberta, nasce a necessidade da articulação de um discurso baseado em leis e regularidades, ou descobertas de padrões e simetrias, por meio da física. Mais tarde, com a especificação das regras básicas de combinação dos elementos constituintes da realidade no nível atômico e molecular, caberá à química estabelecer regras para explicar a pluralidade material que encontramos em nosso dia a dia.


    Contudo, o recorte da realidade feito pela química não é como aquele feito no nível dos constituintes fundamentais do Universo, que é o objeto da física microscópica, mas também se mostra capaz de responder à pergunta que pervade o pensamento dos pré-socráticos: “De que são feitas as coisas?”. Ora, para o químico as coisas são feitas a partir dos elementos que compõem a Tabela Periódica. O esforço para construí-la, porém, não é um evento isolado; pelo contrário, é obra que se protrai no tempo e se espalha espacialmente, envolvendo o trabalho de muitos sábios com as mais diversas formações e origens, mas utilizando a base da divisão disciplinar como método de trabalho.


    Ao mesmo tempo, porém, todo o esforço narrado nas poucas linhas anteriores mostra um desejo de integração no conhecimento. Segundo esse modo de pensar, não se pode entender a realidade se não se juntarem os esforços das matemáticas e os esforços empíricos dos cientistas da natureza em busca das regularidades e das leis gerais que governam os fenômenos. É justamente esse o aspecto a que me referi anteriormente: a descrição da realidade física carrega em seu bojo um aspecto intrinsicamente interdisciplinar, embora o processo de avanço requeira uma espécie de divisão do trabalho, representada pelas disciplinas. Ou seja, o estudo das regularidades e os padrões e a descrição cada vez mais pormenorizada dos fenômenos naturais vai exigir um estreitamento de perspectivas ou um aprofundamento seletivo dos problemas. Esse esforço vai conduzir a uma divisão do conhecimento em disciplinas cada vez mais acentuado; é esse processo que vai levar a uma intensa disciplinaridade, característica do século XIX.


    De um lado, a própria evolução das ciências naturais e o seu estrondoso sucesso; de outro, a revolução industrial e os avanços tecnológicos, bem como o rápido desenvolvimento agrário de algumas nações líderes no Ocidente. Esses fatos foram moldando o ensino universitário de modo tal que o conceito de disciplinas e da divisão dos saberes foi-se impondo quase que naturalmente4. O conhecimento então se foi tornando cada vez mais especializado e, muitas vezes, até mesmo subespecializado. Com efeito, o quadro que se delineia para o homem do século XIX – produto de uma cultura da especialidade, da praticidade e de um conhecimento cada vez mais restrito – o contrapõe ao homem do Renascimento, aquele que perseguia o ideal de um sábio universal, de um homem bem educado em todos os sentidos.


    Em poucas palavras, a divisão disciplinar com a limitação no escopo de cada um dos campos de conhecimento foi um poderoso instrumento para o nascimento da nova ciência e para a promoção de um grande avanço no conhecimento, de maneira geral. Dessa aparente contradição talvez seja lícito concluir o que é mais evidente. O conhecimento especializado é apenas uma estratégia – útil, significativa, eficiente e poderosa – para afrontar os desafios da realidade natural, que são, obviamente, multifacetados e requerem, além das respostas multidisciplinares, uma integração natural entre os diversos campos do conhecimento. Eis aí a característica básica da interdisciplinaridade como a estamos entendendo nestas reflexões.


    Se adotarmos como definição (ampla) de interdisciplinaridade uma forma de diálogo e de cooperação entre duas ou mais disciplinas, veremos que o esforço interdisciplinar é bem-vindo no meio acadêmico e pode-se mostrar, efetivamente, como indispensável. É precisamente essa a definição que usaremos para nos guiar na análise de um importante exemplo de desafio interdisciplinar, representado pelo estudo dos sistemas complexos ou pelas ciências da complexidade.


    A ciência da complexidade como exemplo de abordagem interdisciplinar


    Nas últimas décadas, um novo paradigma na investigação científica parece emergir e está ligado às chamadas ciências da complexidade ou ao estudo dos sistemas complexos.


    A propriedade fundamental desses sistemas, como os organismos, as sociedades e a internet, é de natureza ontológica; eles são tais que as suas propriedades não podem ser reduzidas às meras propriedades de suas partes.


    Para se formar uma ideia mais precisa, podemos observar o que ocorre com a física clássica, consolidada a partir da síntese newtoniana e cujo nascimento emblemático foi considerado na seção anterior. A descrição de um sistema físico clássico é basicamente reducionista. Os fenômenos complexos que lá ocorrem podem ser reduzidos aos comportamentos dos simples constituintes.


    No contexto da física clássica, pode-se considerar qualquer sistema físico a ser investigado como um conjunto de pontos materiais (adimensionais, dotados de um número finito de propriedades) ou um conjunto de partículas. O movimento dos pontos ou partículas resulta de forças independentes desses pontos; as forças que atuam sobre as partículas são governadas por equações diferenciais que representam as leis da natureza. Em outras palavras: as leis existem independentemente dos objetos e se conhecermos posições, velocidades e forças de um sistema, poderemos prever a sua evolução. O sistema de leis é completo, o número de leis é finito e bem determinado. Isso, em especial, acarreta que se fossem conhecidas velocidades, posições e forças num dado instante, o futuro seria previsível com segurança e sem erro8. Assim, descrever o comportamento dos constituintes é possível por meio das leis fundamentais, que formam um conjunto completo, objetivo e determinístico.


    Trata-se, aqui, do determinismo laplaciano, cuja essência pode ser resumida afirmando que se o estado do sistema isolado de partículas for conhecido num determinado instante de tempo, ele poderá ser calculado em outro instante de tempo qualquer. O protótipo do determinismo laplaciano é o Sistema Solar. Na física clássica, a noção de causalidade é o resultado de um longo processo que começa com Kepler e Galileu e vai até Laplace.


    Com um sistema complexo, isso não é possível, pois o seu comportamento é, na maioria das vezes, intrinsicamente imprevisível e incontrolável, de modo que uma descrição completa está fora do alcance de qualquer ciência particular.


    Por outro lado, porém, esses sistemas são flexíveis, autônomos, robustos e são caracterizados pela chamada auto-organização. Tais sistemas se organizam a si mesmos, eliminando, no processo, os conflitos internos e externos e, assim, evoluindo e mudando constantemente o seu ambiente9.


    Mas, afinal, como definir um sistema complexo?


    O dicionário10 dá uma pista, mas não ajuda muito, pois, a partir do termo latino complexu, ele nos remete ao termo complexo, definido como o


    conjunto, tomado como um todo mais ou menos coerente, cujos componentes funcionam entre si em numerosas relações de interdependência ou de subordinação, de apreensão muitas vezes difícil pelo intelecto e que geralmente apresentam diversos aspectos.


    A definição, no entanto, é muito mais complicada!


    A tal ponto é complicada que, em 1995, num artigo publicado no Scientific American, intitulado “From Complexity to Perplexity” (Da Complexidade à Perplexidade), o professor John Horgan, do Stevens Institute of Technology, em New Jersey (EUA), expressava a sua dúvida sobre se a ciência poderia conseguir uma teoria unificada dos sistemas complexos. Ele afirmava que até mesmo entre os cientistas do Santa Fe Institute – um reconhecido centro de estudos da complexidade, com sede nos Estados Unidos da América – havia pesquisadores em dúvida.


    Alguns anos depois, o editor da revista Nature, Karl Ziemelis, reforçava essa dificuldade na definição da complexidade, ao afirmar que:


    A ciência da complexidade, como decorre de seu nome, não possui uma definição simples. Ela tem sido usada para o estudo dos sistemas que operam nos limites do caos (ele mesmo um conceito pobremente definido); para inferir estrutura nas propriedades complexas de sistemas que são intermediários entre a ordem perfeita e a desordem perfeita; ou, até mesmo, como uma simples repetição do clichê de que o comportamento de alguns sistemas como um todo pode ser mais do que a soma de suas partes11.


    A exemplo do que ocorre com o conceito de interdisciplinaridade, uma ideia mais simples do que é um sistema complexo pode ser inferida a partir de algumas de suas características.


    Como já se disse, a principal propriedade de um sistema complexo é a de que ele não pode ser reduzido às suas partes. Mas, além disso, num sistema complexo, os componentes existem, mas têm funções diferentes e não funcionam do mesmo modo fora do sistema. Para descrever esses sistemas, há diversos modelos, mas esses modelos jamais podem ser considerados como parte de um modelo maior, mais abrangente.


    De um modo geral, pode-se dizer que o eventual paradigma formado pelas chamadas ciências da complexidade caem fora do marco estabelecido pelo paradigma Galileu – Descartes – Newton (GDN), que caracteriza a ciência natural clássica. No paradigma GDN, esse modo de fazer ciência é emblematicamente ilustrado por duas das “regras para a direção do engenho”, estabelecidas por Descartes, a saber, a regra da divisão ou análise, que é claramente uma regra reducionista: “[...] dividir cada uma das dificuldades que examinasse em tantas parcelas quantas pudessem ser e fossem exigidas para melhor compreendê-las”; e também a regra da síntese, que vai na direção oposta à da regra de decomposição, que é chamada de regra da ordem ou da dedução:


    [...] conduzir por ordem os meus pensamentos, começando pelos objetos mais simples e mais fáceis de serem conhecidos, para subir, pouco a pouco, como por degraus, até o conhecimento dos mais compostos, e supondo mesmo certa ordem entre os que não se precedem naturalmente uns aos outros12.


    Nos sistemas complexos, a regra cartesiana da síntese não pode ser aplicada porque “começar pelas partes mais simples para subir pouco a pouco” pode conduzir a resultados completamente diferentes dos observados! Há algumas características bem mais abstratas dos sistemas complexos e que os tornam ainda mais cobiçados como objeto de uma pesquisa interdisciplinar.


    A complexidade existe nos sistemas somente se não houver desordem perfeita; se houver, o sistema é totalmente simétrico e suas propriedades são previsíveis. Por outro lado, a complexidade existe também naqueles sistemas em que não há ordem perfeita. Quando há ordem perfeita ou desordem perfeita, uma pequena parte do sistema pode ser usada para gerar todo o restante do sistema. Assim, um sistema complexo é um sistema no qual há sempre uma simetria quebrada, uma simetria rompida, de modo que não é possível reconstruir o sistema inteiro considerando apenas o que ocorre com uma de suas partes.


    Aquela propriedade ontológica mencionada anteriormente poderia ser sintetizada dizendo que deve haver alguma coisa que se perde quando o sistema é reduzido às suas partes, ou, então, ao se afirmar que o todo deve ser maior do que a soma das suas partes; é um novo “ordenamento”, que faz comparecer uma nova realidade. A complexidade torna-se, pois, uma propriedade do mundo real tal que nenhum formalismo pode ser adequado para levar em conta todas as suas características. Ora, se nenhum formalismo (e podemos dizer, aqui, nenhuma disciplina) pode ser adequado para levar em conta todas as suas características, então devemos concluir que há a necessidade de um esforço maior, que transcenda as fronteiras das ciências particulares.


    Uma lista com alguns exemplos pode nos ajudar a entender melhor a dificuldade de abordagem desses problemas. Exemplos clássicos de sistemas complexos incluem os sistemas turbulentos, os fenômenos meteorológicos, o movimento browniano, a evolução de um raio (uma descarga elétrica) e o mercado financeiro. Este último, em particular, fornece uma clara demonstração da falência do determinismo. Afinal, como seria bom se fosse possível saber para onde vai ou quanto valerá o meu título amanhã! Que o digam os operadores ou usuários da bolsa de valores! No tratamento dessa questão, encontramos um exemplo bem acabado de uma abordagem interdisciplinar que dá origem a uma disciplina autônoma, a econofísica.


    O termo econofísica apareceu por volta de 1994 e foi, depois, o título de um livro muito utilizado por físicos e economistas como texto de uma nova disciplina – justamente a disciplina de econofísica. Trata-se da obra An Introduction to Econophysics – Correlations and Complexity in Finance, de R. N. Mantegna e E. H. Stanley (Cambridge University Press, Cambridge (UK), 2000). Na obra, os autores usam conceitos da física estatística na descrição de sistemas financeiros. Em particular, usam os conceitos de escala, típicos dos fenômenos críticos e do tratamento de fluidos turbulentos, na investigação de séries temporais para a obtenção de novas perspectivas na descrição do comportamento de mercados financeiros. A partir de dados empíricos, eles também elaboram modelos físico-matemáticos para o comportamento aleatório ou probabilístico desses mercados.


    Os autores afirmam tratar-se de uma abordagem multidisciplinar. Contudo, a forma como esses conceitos são integrados representa muito mais do que uma justaposição dos métodos da física, da estatística, da matemática e da economia. Trata-se, na verdade, de uma bem sucedida abordagem interdisciplinar de um problema de grande importância conceitual e de muitas consequências econômicas. Historicamente, essa classe de problemas sempre foi de domínio de economistas; a história recente, porém, vem mostrando que apenas a abordagem econômica não basta, que é necessário valer-se de outros métodos e de outras disciplinas. Esses métodos vêm sendo buscados na física e na matemática (estatística e estudos de sistemas dinâmicos) e deram origem a resultados bem significativos. Mesmo assim, os problemas continuam desafiadores e estão longe de serem resolvidos.


    Mais recentemente, outros exemplos de sistemas dinâmicos, ainda mais desafiadores, vêm surgindo no horizonte. Alguns, de interesse mais imediato como a descrição do fluxo de veículos na malha rodoviária ou a dinâmica da atividade de pesquisa e da publicação e divulgação dos resultados, são investigados com finalidade prática: revolver problemas de tráfico das grandes cidades, no primeiro caso, ou encontrar maneiras de entender a dinâmica da produção científica e usar esses dados para uma distribuição mais equilibrada dos recursos e do financiamento da pesquisa, no segundo.


    Mas há também problemas de amplo fôlego e de interesse mais fundamental, como a descrição (ou, pelo menos, uma compreensão elementar) do funcionamento do sistema imunológico, do cérebro humano, da evolução da vida e da evolução do Universo. Muitos desses sistemas são chamados de sistemas complexos adaptativos, pois demonstram a capacidade de mudar e aprender com a experiência, como é o caso evidente do cérebro e do sistema imunológico. O número de sistemas é elevado e continua crescendo.


    É uma problemática tão envolvente e tão abrangente que muitos advogam a existência, em nosso tempo, de uma revolução: a revolução da complexidade!


    Essa revolução, quando vista sob o domínio das ciências exatas, vem sendo associada a uma revolução do não linear, ou seja, a uma revolução em que os sistemas dinâmicos se comportam de maneira mais complexa e diferente dos sistemas mais convencionais, que são os chamados sistemas lineares. De maneira simplificada, pode-se dizer que um sistema complexo não linear é aquele cujo comportamento não pode ser expresso como a soma dos comportamentos das suas partes ou, mais tecnicamente, são aqueles que não obedecem ao princípio de superposição. Os sistemas lineares obedecem a esse princípio.


    Porém, mesmo que admitamos a ocorrência de uma revolução, devemos levar em conta que as ciências da complexidade formam um campo não homogêneo de investigação. Não seria possível determinar a qual ciência empírica deveríamos associar essa revolução. Diferentemente do que ocorreu com o advento da teoria da relatividade ou da mecânica quântica, que representaram, claramente, revoluções na física, uma revolução do não linear não seria facilmente associável a uma dada área ou comunidade.


    A qual comunidade científica ou acadêmica pertencem os problemas da complexidade?


    A resposta é já difícil mesmo no caso da econofísica. Ali, vimos que são várias as comunidades envolvidas na sua abordagem; pelo menos do ponto de vista das disciplinas, o problema envolve a física, a matemática e a economia. Mas nenhuma delas, isoladamente, é capaz de afrontar sozinha os desafios do mercado financeiro. A saída, bem sucedida até aqui, é um bom exemplo de abordagem interdisciplinar.


    Esse exemplo se torna ainda mais importante se considerarmos que sendo ou não uma revolução, o advento das ciências da complexidade pode representar uma mudança conceitual de grande envergadura. Estamos assistindo a uma transição contínua, que ocorre ao longo de um período temporal bem dilatado. O estudo dos fenômenos não lineares foi intensificado já no século XIX; contudo, com as grandes revoluções científicas do século XX, eles continuaram a ser investigados, mas em um segundo plano, e não ocuparam o lugar proeminente a que tinham e têm direito. Isso vem ocorrendo atualmente e, em anos bem recentes, houve mesmo uma verdadeira explosão no estudo dos sistemas não lineares.


    É possível que venhamos a associar a essa mentalidade uma mudança epistemológica ou, se quisermos, um novo modo de ver a realidade do mundo que nos circunda, impregnada desses sistemas de alta complexidade. Nesse caso, a mudança não representaria a quebra de um único paradigma, mas de vários.


    Somos, mais uma vez, conduzidos à ideia das raízes e dos quintais mencionada na primeira seção. E descobrimos que o objeto de nosso interesse particular é também do interesse de outras ciências particulares – ou de outras disciplinas. Abre-se, assim, espaço para o surgimento de uma abordagem interdisciplinar como necessidade metodológica real para o avanço do conhecimento.


    Perspectivas para a pesquisa interdisciplinar


    O campo dos estudos da complexidade parece ser, efetivamente, um bom exemplo de abordagem interdisciplinar bem sucedida e pode servir como modelo para futuras investigações nos mais variados contextos da pesquisa científica. Alguma cautela, entretanto, é necessária quando o objetivo de um conhecimento integrado – que tem grande apelo e importância, certamente, é perseguido com muito entusiasmo.


    Uma integração entre currículos de graduação parece ser um pouco mais plausível porque há uma facilidade maior na promoção de cursos interdisciplinares e no cruzamento dos diversos interesses acadêmicos durante a formação universitária do estudante1. Ou seja, é quase sempre possível tentar suavizar as fronteiras mais estritas das disciplinas e expor o estudante a uma formação mais totalizante, mais completa, no espírito da sabedoria antiga que privilegiava a formação integral do homem e não a sua excessiva especialização. Nesse sentido, muitas instituições utilizam os trabalhos de colaboração e atividades extraclasse para complementar ou diversificar a formação estudantil e, de certo modo, caminham numa direção mais integradora e, por conseguinte, mais “interdisciplinar”.


    Mas não podemos nos esquecer que as disciplinas – consideradas aqui naquele espírito das artes liberais da Idade Média – são, em si mesmas, áreas muito vastas. Se usarmos como exemplos a biologia e a física, a afirmação é fácil de ser comprovada: estamos falando de ciências particulares de uma abrangência enorme, que têm por objetivo nada mais nada menos que entender a vida e o Universo. É essa abrangência que explica por que no campo da pesquisa científica estrita, isto é, na resolução de problemas fundamentais da ciência, o desafio da pesquisa interdisciplinar é enorme.


    Uma indicação positiva a favor da interdisciplinaridade na universidade brasileira é o fato de a Capes ter implementado uma área de avaliação interdisciplinar nos programas de pós-graduação. Também é significativo que a interdisciplinaridade tenha-se tornado uma categoria especial de financiamento pelo National Institutes of Health e pela National Science Foundation, dos Estados Unidos. Há, pois, o reconhecimento institucional em nível global da viabilidade dessa metodologia (para não chamá-la de área e não cair na tentação de, mais uma vez, restringir o seu escopo) de pesquisa e abordagem dos problemas científicos.


    A perspectiva restrita destas nossas reflexões faz com que vejamos a interdisciplinaridade ainda como um momento bem sucedido de colaboração e integração entre várias disciplinas. Eis a razão por que o exemplo da complexidade foi o escolhido para ilustrar o funcionamento dessa estratégia. Mas essa visão, mesmo restrita e cautelosa, não exclui a possibilidade de que a interdisciplinaridade se constitua em um novo campo do saber e da investigação. Partindo da constatação à primeira vista bastante simplista do papel crucial desempenhado pelas disciplinas até aqui, e levando em conta que elas vão sobreviver (e devem fazê-lo) por um longo tempo, é necessário reconhecer a importância e o papel da interdisciplinaridade na universidade moderna. É necessário, sobretudo, garantir a existência dessas áreas de avaliação institucional e de incentivo – concretizado por meio de suporte material –, para as pesquisas de natureza interdisciplinar. Isso é seguramente importante também por causa da formação das novas gerações de pensadores e cientistas.


    O que deveria ser evitado é a tentação (por assim dizer) de considerar a interdisciplinaridade como um fim. Ela pode ser encarada, respeitada e incentivada como um meio – útil, eficiente, muitas vezes mais econômico e prático, e algumas vezes, indispensável – de fazer prosperar a pesquisa científica e de fazer avançar o conhecimento humano, em geral.


    As formas como esse meio pode ser implementado ou usado na universidade moderna – em particular, na universidade brasileira, onde algumas áreas calcadas nas disciplinas nem sequer estão consolidadas – ainda é um desafio que está longe de ter sido afrontado de maneira eficaz. Mas, certamente, a preocupação com a pesquisa interdisciplinar deve passar a fazer parte cada vez mais da agenda das instituições e dos coordenadores dos diversos programas de formação e grupos de pesquisa.
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